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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : DINAMARCO, BERALDO & BEDAQUE ADVOCACIA 
ADVOGADOS : HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI - SP194541

JOÃO CARLOS DE CARVALHO ARANHA VIEIRA - SP296797
BIANCA BELLUSCI D''ANDRÉA - SP390498

AGRAVADO : GILKA DA SILVA BRANDAO 
ADVOGADO : THIAGO DE SOUZA PÔRTO MOURA BRASIL - RJ172194
INTERES. : BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS 
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO  C/C  PEDIDO
CONDENATÓRIO. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. VALOR
ATUALIZADO  DA  CAUSA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou  provimento  ao  agravo
do insurgente, aplicando o teor da Súmula 83/STJ, pois o acórdão recorrido encontra amparo
na jurisprudência desta Corte acerca da base de cálculo do honorários de sucumbência.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível afastar o óbice da Súmula 83/STJ
para, em recurso especial, alterar a conclusão do julgador que aplicou os honorários com base
no valor atualizado da causa em razão da improcedência da demanda, dada a impossibilidade
de aferir o proveito econômico.

III. Razões de decidir

3.  A  jurisprudência  do  STJ  orienta  que  a  fixação  dos  honorários  deve  seguir  a
seguinte ordem de preferência: "(I) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados
entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação,
serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito
econômico  obtido  pelo  vencedor  (art.  85,  §  2º);  ou  (II.  b)  não  sendo  possível  mensurar  o
proveito  econômico  obtido,  sobre  o  valor  atualizado  da  causa  (art.  85,  §  2º);  por  fim,  (III)
havendo  ou  não  condenação,  nas  causas  em  que  for  inestimável  ou  irrisório  o  proveito
econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por
apreciação equitativa (art. 85, § 8º)" (REsp 1.746.072/PR, Segunda Seção, DJe 29/3/2019). 
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4. "Aplica-se o art. 85, §2º, do CPC para fixação de honorários sobre o valor da causa quando
não há condenação e o proveito econômico é inestimável."  (AREsp n.  2.683.468/RJ, relator
Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/2/2026, DJEN  de
13/2/2026). Incidência da Súmula 83/STJ.

IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou  provimento  ao  agravo
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4. "Aplica-se o art. 85, §2º, do CPC para fixação de honorários sobre o valor da causa quando
não há condenação e o proveito econômico é inestimável."  (AREsp n.  2.683.468/RJ, relator
Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/2/2026, DJEN  de
13/2/2026). Incidência da Súmula 83/STJ.

IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por
DINAMARCO, BERALDO & BEDAQUE ADVOCACIA, contra decisão monocrática que
negou provimento ao agravo.

O apelo extremo, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional,
objetivou  reformar  acórdão  proferido  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio  de
Janeiro, assim ementado (fls. 808, e-STJ):

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO CONSIGNATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA DE DANOS MATERIAIS
E MORAIS. SEGURO DE VIDA. ALEGAÇÃO DE ABUSIVIDADE NO REAJUSTE
POR  FAIXA  ETÁRIA.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.  Apelo  da  autora
pretendendo  a  reforma  do  julgado  e  reconhecimento  da  abusividade  do
reajustamento por faixa etária. Apelo dos patronos da primeira ré pretendendo a
revisão  da  verba  honorária.  1.  Disposição  contratual  que,  de  per  si,  não  se
apresenta abusiva porquanto não viola a boa-fé diante da natureza do negócio
jurídico,  que  tem  como  fator  determinante  o  risco  em  decorrência  da
possibilidade  de  evento  futuro.  2.  Inexistência  de  ilegalidade  na  conduta  da
seguradora  ao  estabelecer  em seus  contratos  cláusula  de  reajuste  por  faixa
etária, sendo que o fator etário integra diretamente o risco no contrato de seguro
de  vida.  3.  No  que  se  refere  à  aplicação  do  índice  IGP-M,  o  índice  está
regularmente disposto e devidamente informado no contrato como sendo aquele
que incide no reajuste contratual. 4. Nos termos da jurisprudência do c. Superior
Tribunal de Justiça, a fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais possui
como regra geral as balizas fixadas no § 2º do art. 85 do CPC, com a expressa
definição  pelo  legislador  da  ordem  decrescente  de  preferência  dos  critérios
acerca da base de cálculo. 5. Recursos conhecidos e a ambos negado provido.

Os  embargos  de  declaração  opostos  foram  rejeitados  na  origem  (fls.
897-901, e-STJ).

Nas razões do especial (fls. 905-915, e-STJ), a insurgente alegou violação
ao artigo 85, §§ 2º e 6º do CPC. Sustentou, em síntese, que a base de cálculo dos
honorários deve recair sobre o valor do proveito econômico obtido, por ser mensurável
no caso concreto.

Sem contrarrazões.

Em  juízo  provisório  de  admissibilidade,  negou-se  seguimento  ao  apelo
extremo, dando ensejo na interposição do competente agravo (fls. 943-955, e-STJ).

Em  decisão  monocrática  (fls.  978-981,  e-STJ),  negou-se  provimento
ao reclamo, ante a incidência da Súmula  83/STJ, pois o acórdão recorrido encontra
amparo  na  jurisprudência  desta  Corte  quanto  a  base de  cálculo  dos  honorários  de
sucumbência.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  985-995,  e-STJ),  no  qual  a  parte
agravante refuta a incidência do referido óbice.
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Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida.

1. Não merece prosperar o pretenso afastamento da Súmula 83/STJ.

Consoante  asseverado  na  decisão  agravada,  a  parte

apontou ofensa ao artigo 85,  §§ 2º e 6º do CPC, ao argumento de que a base de

cálculo  dos  honorários  deve  ser  o  valor  do  proveito  econômico  obtido,  por  ser

mensurável no caso concreto.

A respeito, o Tribunal a quo assim decidiu:

Quanto ao mérito recursal,  atinente a possibilidade de fixação dos honorários
advocatícios em percentual sobre o proveito econômico obtido (art. 85, §2.º, do
CPC),  não  logra  êxito  a  ré,  notadamente  considerado  o  julgamento  de  
improcedência  da  ação  e  a  ausência  de  proveito  econômico  mensurável
conforme decidido na preliminar.

De acordo  com a  orientação adotada pelo  c.  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais possui como regra geral as
balizas fixadas § 2º do art. 85 do CPC, com a expressa definição pelo legislador
da ordem decrescente de preferência de critérios acerca da base de cálculo da
verba.

Primeiro, havendo condenação, a verba sucumbencial deve ser fixada entre 10%
e 20% sobre o montante desta. Segundo, inexistindo condenação, a verba
será fixada também entre 10% e 20% sobre o proveito econômico obtido
pelo  vencedor,  ou,  não  sendo  possível  mensurar  o  proveito  econômico
obtido, sobre o valor atualizado da causa.

Por fim, somente quando for inestimável ou irrisório o proveito econômico
ou muito baixo o valor da causa, deverão ser fixados, excepcionalmente,
por apreciação equitativa, nos termos do § 8º do art. 85 do CPC.

Na hipótese dos autos, houve julgado pela improcedência da ação e não há
possibilidade de mensurar o proveito econômico obtido sendo correto o
arbitramento  dos  honorários  sobre  o  valor  atualizado  da  causa e  o
percentual adotado mostra-se adequado ao caso.

O desprovimento do apelo da parte autora encerra a majoração dos honorários
sucumbenciais, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, de maneira que os majoro
em 2% do valor da ação. (fls. 814-815, e-STJ) [grifou-se]

Como  se  vê,  o  acórdão  recorrido  amolda-se  ao  entendimento  firmado

pela Segunda Seção desta Corte, no sentido de que os honorários devem ser fixados

na "seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser

fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art.  85,  § 2º);   (II)  segundo,  não

havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de

cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b)

não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da

causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for
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inestimável  ou  irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito

baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º)". (REsp

1746072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO,

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/2/2019, DJe 29/3/2019). Na mesma linha, ainda:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COMPENSAÇÃO  POR
DANOS MORAIS. BASE DE CÁLCULO PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS
DE SUCUMBÊNCIA.  CUSTEIO DE TRATAMENTO DE SAÚDE.  OBRIGAÇÃO
ECONOMICAMENTE AFERIDA. 1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação
por  danos  morais.  2. A  jurisprudência  do  STJ  orienta  que  a  fixação  dos
honorários  deve  seguir  a  seguinte  ordem  de  preferência:  "(I)  primeiro,
quando  houver  condenação,  devem  ser  fixados  entre  10%  e  20%  sobre  o
montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão
também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo:  (II.  a)
sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não
sendo  possível  mensurar  o  proveito  econômico  obtido,  sobre  o  valor
atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação,
nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o
valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação
equitativa (art. 85, § 8º)" (REsp  1.746.072/PR, Segunda Seção, DJe
29/3/2019).  [...]  4.Agravo  interno  no  agravo  em  recurso  especial  não
provido.  (AgInt  no  AREsp  n.  3.094.026/DF,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 1/6/2026, DJEN de 8/6/2026.) [grifou-se]

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO.
MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA DO STF.  CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  N.
83/STJ.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.  AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO. [...]  5.
Quanto  aos  honorários  advocatícios,  "Tem-se,  então,  a  seguinte  ordem  de
preferência:  (I)  primeiro,  quando houver condenação, devem ser fixados entre
10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo
condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases
de cálculo:  (II. a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, §
2º);  ou (II.  b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido,
sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico
ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por
apreciação equitativa (art.  85,  §  8º)"  (REsp n.  1.746.072/PR, relatora Ministra
Nancy  Andrighi,  relator  para  acórdão  Ministro  Raul  Araújo,  Segunda  Seção,
julgado em  13/2/2019, DJe de  29/3/2019). 6. O recurso especial não comporta
exame de questões que impliquem revolvimento de elementos fático-probatórios
dos  autos  (Súmula  n.  7/STJ).  III.  Dispositivo:  7.  Agravo  Interno  provido  para
reconsiderar  a  decisão  da  Presidência  do  STJ  e,  em  novo  exame,  negar
provimento ao agravo em recurso especial.  (AgInt no AREsp n.  3.086.098/PB,
relator  Ministro  Antonio  Carlos Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado em  16/3/2026,
DJEN de 20/3/2026.) [grifou-se]

Ademais,  nos  termos  da  jurisprudência  firmada  na  Segunda  Seção  do

Superior  Tribunal  de  Justiça,  os  honorários  advocatícios   sucumbenciais   devem  ser

fixados, em regra, com observância dos limites percentuais e da ordem de gradação da

base de cálculo estabelecida pelo art. 85, § 2º, do CPC/2015, inclusive nas demandas

julgadas improcedentes ou extintas sem resolução do mérito, sendo subsidiária a

aplicação do art. 85, § 8º, do CPC/2015, possível apenas quando ausente qualquer das
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hipóteses do § 2º do mesmo dispositivo (REsp 1.746.072/PR, Rel. p/ acórdão Ministro

RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 29/3/2019).

O  acórdão  recorrido  amolda-se  ao  entendimento  desta  Corte  acerca  da

matéria, atraindo a aplicação, no ponto, o teor da Súmula 83/STJ. No mesmo sentido, a

propósito, confira-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO  E  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
INSUFICIÊNCIA DO DEPÓSITO, INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL E NORMAS
LOCAIS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. [...] 7. Na fixação
dos honorários, ausente condenação líquida e sendo inestimável o proveito
econômico, aplica-se a regra do art. 85, §2º, do CPC, com base de cálculo
no valor da causa.  [...]  11.  Agravo em recurso especial  desprovido.  Tese de
julgamento: "1. Incide a Súmula n. 5 do STJ e a Súmula n. 7 do STJ para impedir
a  revisão  de  cláusulas  contratuais  e  o  reexame  de  provas  em  ação  de
consignação em pagamento. 2. Aplica-se o art. 85, §2º, do CPC para fixação
de  honorários  sobre  o  valor  da  causa  quando  não  há  condenação  e  o
proveito econômico é inestimável. 3. Incide, por analogia, a Súmula n. 280 do
STF para afastar o exame de normas locais em recurso especial. 4. O dissídio
jurisprudencial está prejudicado quando a mesma tese é inviável pela alínea a
em razão de óbices sumulares."  [...]  (AREsp n.  2.683.468/RJ,  relator  Ministro
João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/2/2026, DJEN  de
13/2/2026.) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO MÉRITO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. PERCENTUAL SOBRE O
VALOR DA CAUSA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. FALECIMENTO DO
BENEFICIÁRIO.  EXTINÇÃO  DO  BENEFÍCIO.  AGRAVO  PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. Os benefícios de assistência judiciária gratuita se extinguem pela
morte do beneficiário, conforme disposto no  art. 10 da Lei  1.060/1950. 2. Nos
termos da jurisprudência  firmada na Segunda Seção do Superior  Tribunal  de
Justiça, os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados, em regra,
com observância dos limites percentuais e da ordem de gradação da base de
cálculo estabelecida pelo  art.  85, § 2º, do  CPC/2015, inclusive nas demandas
julgadas improcedentes ou extintas sem resolução do mérito, sendo subsidiária a
aplicação  do  art.  85, §  8º,  do  CPC/2015,  possível  apenas  quando  ausente
qualquer das hipóteses do § 2º do mesmo dispositivo (REsp 1.746.072/PR, Rel.
p/  acórdão  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  SEGUNDA SEÇÃO,  DJe  de  29/3/2019).
3. Na  hipótese,  extinto  o  feito  sem  resolução  de  mérito,  e  tendo  sido
devidamente  apontado  o  valor  da  causa,  os  honorários  advocatícios  de
sucumbência devem ser fixados nos percentuais previstos no § 2º do art. 85
do CPC/2015. 4. Agravo interno parcialmente provido. (AgInt no AgInt no AREsp
n. 959.639/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/5/2023,
DJe de 17/5/2023.) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  PRESCRIÇÃO.  EXTINÇÃO.
SUCUMBÊNCIA.  HONORÁRIOS.  LIMITES  PERCENTUAIS  PREVISTOS  NO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  (ART.  85).  PRECEDENTE  DA  SEGUNDA
SEÇÃO. 1. Nos termos da jurisprudência firmada na Segunda Seção do Superior
Tribunal  de  Justiça,  os  honorários  devem  ser  fixados  segundo  a  "seguinte
ordem  de  preferência:  (I)  primeiro,  quando  houver  condenação,  devem  ser
fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não
havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes
bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85,
§ 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido,
sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico
ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por
apreciação equitativa (art. 85, § 8º)". (REsp  1746072/PR, Rel. Ministra NANCY
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ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em  13/2/2019, DJe  29/3/2019) 2.  A  pretensão  de  reforma  encontra  óbice  no
entendimento firmado nesta Corte, razão pela qual incide o verbete 83 da Súmula
do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  3.  Agravo  interno  a  que  se  nega
provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp 1322120/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em  26/10/2020, DJe  13/11/2020) [grifou-
se]

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  FALÊNCIA.  CRÉDITO
DECORRENTE DE REPARAÇÃO CIVIL,  POR MEIO DE PENSÃO VITALÍCIA
AOS DEPENDENTES DA VÍTIMA, EM RAZÃO DE ATO ILÍCITO COMETIDO NO
EXERCÍCIO  DA  ATIVIDADE  EMPRESARIAL  DA  FALIDA.  NATUREZA
ALIMENTAR.  EQUIPARAÇÃO  A  CRÉDITO  POR  ACIDENTE  DE  TRABALHO.
PRECEDENTES.  SÚMULA  83/STJ.  IMPUGNAÇÃO  À  HABILITAÇÃO  DE
CRÉDITO.  LITIGIOSIDADE.  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.
CABIMENTO. OBSERVÂNCIA DA REGRA DISPOSTA NO  ART. 85, §  2º,  DO
CPC/2015. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ.
AGRAVO  DESPROVIDO.  [...]  4.  A  Segunda  Seção  do  STJ,  em  recente
julgamento, entendeu que "o § 2º do art. 85 do CPC de 2015 veicula a regra geral
e  obrigatória  de  que  os  honorários  advocatícios  sucumbenciais  devem  ser
fixados no patamar de 10% a 20%: (I) do valor da condenação; ou (II) do proveito
econômico obtido: ou (III) não sendo possível mensurá-lo, do valor atualizado da
causa",  relegando  "ao  §  8º  do  art.  85 a  instituição  de  regra  excepcional,  de
aplicação subsidiária, para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I)
for inestimável ou irrisório o proveito econômico obtido; ou (II) for muito baixo o
valor da causa", afastando-se, ainda, o entendimento de que o referido § 8º - que
possibilita  a  fixação  dos  honorários  por  equidade  -  poderia  ser  utilizado  nas
causas de grande valor (REsp n. 1.746.072/PR, Relator para acórdão o Ministro
Raul  Araújo,  DJe  de  29/3/2019).  5. Nessa  linha  de  entendimento,  mostra
correta  a  decisão  das  instâncias  ordinárias  que  fixaram  os  honorários
advocatícios no percentual de 10% sobre o valor atualizado da causa, nos
termos do art. 85, § 2º, do CPC/2015. 6. Agravo interno desprovido. (AgInt no
REsp  1742464/DF,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 16/03/2020, DJe 20/03/2020) [grifou-se]

Desta forma, revela-se inafastável o óbice da Súmula 83/STJ, que impede o

seguimento do reclamo por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a 14/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026
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